PARECER Nº 869, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1365, DE 2007






O nobre Deputado Uebe Rezeck apresentou o Projeto de Lei nº 1365, de 2007, com o condão de limitar a área par ao plantio de cana-de-açucar em sessenta por cento da extensão territorial do Estado, além de vedar este mesmo plantio em áreas de preservação ambiental e congêneres.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 30/11 a 06/12/07), período no qual não recebeu  emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 02.

 




Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada sob o ponto vista jurídico, oportunidade em que o relator designado Deputado André Soares opinou pela sua aprovação, consubstanciado no relatório de fls. 03/04.






Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião do dia 12 de novembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho a fls. 19vº, redigir o voto vencido.






De fato, conquanto respeitável as considerações técnicas do Senhor Relator, fixar limite para o plantio de cultura da cana-de-açucar, não poderá ter o assentamento desta Comissão, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade. 


Ao analisar a matéria, há de se ressaltar que a falência da matriz energética global baseada nos combustíveis fósseis, além da ascensão do Brasil na liderança do mercado internacional de biocombustíveis, com destaque para etanol, apontando, dessa forma, que o interesse predominante deve ser o nacional.


A nosso sentir, a limitação ao direito de propriedade inserida na presente matéria em apreço é de competência privativa da União Federal, sendo, portanto, insuficiente a capacidade de suplementar a legislação federal, restando concluir pela invasão de seara privativa da União, estabelecida no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.






Nesse diapasão, a iniciativa em apreço não poderá lograr êxito, tendo em vista o seu conteúdo material.    






Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos, por maioria, pela antijuridicidade do Projeto de Lei nº 1365, de 2007, somos portanto, contrários à proposição.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado o  parecer da Relatora designada para redigir o Vencido, nos termos do §3º, do Artigo 56, da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50, do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 20-5-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – André Soares – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary – Edson Giriboni – Baleia Rossi

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Uebe Rezeck, o projeto em epígrafe objetiva limitar a área para o plantio de cana-de-açúcar em sessenta por cento da extensão territorial do Estado, além de vedar este mesmo plantio em áreas de preservação ambiental e congêneres.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias, de 30/11/07 a 06/12/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, incisos VI (conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente) e XII (proteção e defesa da saúde), todos da Constituição Federal.

Há que se ressaltar, ainda, que a proposta atende ao disposto no artigo 225, § 1º, inciso III da Constituição Federal, que estabelece que ao Poder Público compete a definição dos espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1365, de 2007. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do Dep. André Soares. Designo a Dep. Maria Lúcia Amary para redigir do Vencido contrário.

Sala das Comissões, em 12-11-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Rui Falcão (favorável) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Roque Barbiere (contrário) – André Soares  - Davi Zaia (contrário)  – Antonio Salim Curiati (favorável) – Fernando Capez (contrário)

